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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUN]CIPAL DE JURUTI

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JURUTI
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS

CNPJ : 1 1.624.21310001 -00
uim Gomes do Amaral, no18 - Bom Pastor -Fone: 3536-1257

TERMO DE REFERÊNCA

1, DADOS DASECRETARIADEMANDANTE
Orgã0. Secretaria de Municipal de Saúde

CNPJ: 11 .624.2131000'1 -00

Endereço: Rua Joaquim Gomes do Amaral, n018 - Bom Pastor

CEP: 68170-000

idade: Juruti-PA

E-mail : semsa.pedidos@gmail.com

2, DA UNIDADE REQUISITANTE, OBJETO E FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.1. O MUNICIPIO DE JURUTI/PA, através da Secretaria Municipal de Saúde, pretende, com base na Lei Federal n0

14.13312021, do Decreto Federal no 11.24612022eda lnstrução Normativa SEGES/ME no77,de2022,a Contrataçãode
empresa para Aquisição de Equipamentos de Proteção lndividual (EPl), para atender as necessidades da Secretaria Municipal

de Saúde de Juruti/PA, cujas especificaçÕes e quantitativos encontram-se detalhados neste Termo de Referência.

2.2. A contratação do referido objeto será realizada observando critério de MENOR PREçO POR ITEM, considerando

o fornecimento do produto/serviç0, de forma parcelada pela Unidade Requisitante.

2.3. A detalhamento do objeto está especiÍicada conforme tabela referência, componente deste Termo, cujo
quantitativo atende às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

3. DETALHAMENTO DOOBJETO
1.í. O objeto do presente termo de referência é a Contratação de empresa para Aquisição de Equipamentos de Proteção

lndividual (EPl), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Juruti/PA, cuias especificações
gerais. descrição dos itens e quantitativos encontram-se dispostos na tabela abaixo.

ITEM DESCRTÇÂO UND QTD

1 BOTA CANO CURTO B|CO DE AÇO No 37 UNID 40

2 BOTA CANO CURTO BICO DE AÇO No 38 PAR 40

3 BOTA CANO CURTO BICO DE AÇO No 39 PAR 40

4 BOTA CANO CURTO B|CO DE AÇO No 40 PAR 40

5 BOTA EM BORRACHA CANO CURTO NO37 PAR 40

6 BOTA EM BORRACHA CANO CURTO NO38 PAR 40

7 BOTA EM BORRACHA CANO CURTO NO39 PAR 40

8 BOTA EM BORRACHA CANO CURTO NO4O PAR 40

I BOTA EM BORRACHA CANO CURTO NO42 PAR 40

10 BOTA EM BORRACHA CANO LONGO NA38 PAR 40

11 BOTA EM BORRACHA CANO LONGO NA39 PAR 40

12 BOTA EM BORRACHA CANO LONGO NA4O PAR 40

13 BOTA EM BORRACHA CANO LONGO N'42 PAR 40

14

LUVA DE BAIXA-TENSÃO

EspeciÍicação: A luva para eletricista de baixa tensáo é feita de borracha natural e são destinadas a
proteger as mãos, o punho e a parte do antebraço do usuário. Tensão 500V (pico de 2500V); Tipo ll
(resistente a ozônio)

PAR 15
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26

39

40

VJ

'15

LUVA BORRACHA, MATERIAL LATEX NATW
Especificação: cor amarela, características adicionais antiderrapante com forro, tipo cano longo, tipo
proteção produtos químicos

PAR 20

16 LUVA DE BORRACHA CANO LONGO. PAR 20
17 LUVA DE LATEX NATURAL TAMANHO G PAR 20

18 LUVA DE LATEX NATURAL, TAMANHO P PAR 20
19 LUVA DE LATEX NATURAL, TAMANHO M PAR 20

20 LUVA DE PANO PAR 150

21 PROTETOR AURICULAR PAR 90

22 BOTA DE COURO, CANO CURTO NO37 PAR 40

23 BOTA DE COURO, CANO CURTO NO38 PAR 20

24 BOTA DE COURO CANO CURTO NO39 PAR 20

25 BOTA DE COURO CANO CURTO NO4O PAR 20

BOTA DE COURO CANO CURTO N042. PAR 30

27 CAPA DE CHUVA TAMANHO ADULTO. PAR 100

28 CAPACETE PROTETOR CONSTRUÇÃO CIVIL. UNID 16

29 CINTO DE SEGURANÇA DE COURO MOD.F.E. N.22PIELETRICISTA. UNID 7

30

LUVA DESCARTAVEL, PLASTICO, MULTIUSO, ESTERILIZADA, TAMANHO UNICO,
TRANSPARENTE,

Especificacão: caixa com 100 unidades

UNID

31 MASCARA DESCARTAVEL CAIXA 14

200

32 BOTAS DE B|CO DE AÇO No 39 - PVC COM B|CO DE AÇO CANO LONGO COM FORRO. UNID '15

33 BOTAS DE BICO DE AÇO NO 40 - PVC COM BICO DE AÇO CANO LONGO COM FORRO. PAR 15

34 BOTAS DE B|CO DE AÇ0 N0 41 - PVC COM B|CO DE AÇO CANO LONGO COM FoRRO. PAR 15

35

MASCARA FACIAL DESCARTAVEL
Especificação: MASCARA CIRURGICA TRIPLA C/ELASTICO DA MEDIX FORMAM UMA

BARREIRA BACTERIOLOGICA CAIXA C/ 50 UNIDADES

40

36 EPI-OCULOS DE PROTEÇAO 80

1537 LUVA C/COBERTURA P/ELETRI CISTA

10038 LUVA CANO LONGO

120ALCOOL ETILICO 70% INPM - EMBALAGEM DE 01 LITRO - CAIXA COM 12 UNIDADES

ALCOOL ETILICO 70% INPM-05 LITROS 90

41

ALCOOL GEL-sOO ML

Especificação: MATERIAL:ALCOOL ETlL|CO HIDRATADO, TlP0:GEL SANITIZANTE. CAIXA COM

12 UNIDADES

CAIXA 80

UNID 15042 BORRIFADOR DE PLASTICO CAP.SOOML

43
BORRIFADOR PULVERIZADOR DE 75 ML KIT COM 10 UNIDADES

Especificação: NA COR: TRANSPARENTE, CAPACIDADE: 75 ML, FORMA: CILIDRICO
KIT 10

44 TERMÔMETRO INFRAVERMELHO DIGITAL UNID 150

45 TOUCA DESCARTAVEL - CX C/ 1OO UNID CAIXA 90

46 LUVA LATEX P/PROCEDIMENTOS-CX C/1OO UNDS CAIXA 750

47

MASCARA FACIAL DESCARTAVEL CX C/1OO UNID

EspeciÍicação: MASCARA CIRURGICA TRIPLA C/ELASTICO MEDIX, FORMAM UMA BARREIRA

BACTERIOLOGICA, CONIPOSTA DE 2 CAMADASBEXTERNAS DE TNT 209/M E 1

CAMADATNTERNA DE FTLTRO DE ETENÇÃO BACTERTANA MELTBLOWN 209/M CA|XA C/100

UNID

CAIXA 1200

UNID 1048
MASCARA FACIAL MALHA 1OO% ALGODÃO
EspeciÍicação: FIO 30 PENTEADO. 160 G - BRANCO

49

PROTETOR FACIL DE SEGURANÇA ANTI-GOTICULAS:KIT COM 10 PEÇAS

Especificação: Possul PELICULA DE PRoTEÇÃO Oe AMBOS OS LADOS, FABRICADO EM

POLIMERO TRANSPARENCIA, SUPER RESISTENTE E CONTRA RESPINGOS DE LIQUIDOS.
KIT 100

H.
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UNID JU

i.2. Os bens/serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do

Estudo Técnico Preliminar.

3.3. O prazo de vigência da contratação será alé 3111212024, contado a partir da data da assinatura do mesmo, na

forma do artigo '105 da Lei n' 14,'133, de 2021 .

3.4. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contrataçã0.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DACoNTRATAçÃO
4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Topico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

4.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024,conÍorme consta das informações

básicas desse termo de referência.

5. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CoNSTDERADo 0 C|CLO DE V|DA DO OBJETO E

ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em topico específico dos Estudos Técnicos

_)reliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
6.1.0 requisito básico para Contratação de empresa para Aquisição de Equipamentos de Proteção lndividual (EPl), para

atender as necessidades da Secretaria lVunicipal de Saúde de Juruti/PA, é que ela seja qualificada, licenciada e/ou

autorizada, tendo total competência para o fornecimento.

6.2. A fim de garantir o funcionamento regular e permanente do atendimento da população de Juruti deve estar apta a
exercer a atividade comercial, e estar de acordo com os critérios previamente estabelecidos pelo

contratante/fiscalização, principalmente quanto a :

6.2.1. Sustentabilidade

l. Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente rnseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataçoes Sustentáveis:

a) Materiais - com material reciclado, biodegradável, atoxico, com material proveniente de reflorestamento

ll 0s interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização

de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito

manuseio, quando for o caso.

52

53

,Sarl

AJUDA A NÃO PROPAGAR O CONTAGIO DE DOENÇAS TRANSIVISSIVEIS PELA SALIVA E
FLUIDOS NASAIS KIT COIU 10 PEÇAS EN/ NIATERIAL: PET G, ESPESSURA 0.5mm, ALTURA x
LARGURA: 24cmx32cm

50
TAPETE SANTTTZANTE 0,60X0,4 EÍVlVtNtL (PVC)

Especificação: PRETO
UNID 10

oculos PARA PROTEÇ4O - IMOD RJ TNCOLOR

TUASCARA FACIAL 1/4 ALLETC 2OO1 PARA CARTUCHO CA 14781
UNID

MASCARA FACIAL 1/4 ALLETC 2OO1 PARA CARTUCHO CA14781 UNID 15

CINIA LOIVBAR

Tamanhos:

P: 90 CM LARG X20 CtvlALT
M: 96 CIVI LAG X 20 CIV ALT
G: 102 Cl\4 LARG X 23 CÍvlALT

I

I

FT

-
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6.2.2. Subcontratação

l. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

6.2.3. Garantia da contratação

l. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artiqos 96 e sequintes da Lei n0 14.133. de 2021, pelas

razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

7. DO MODELO DE EXECUçÃO DOOBJETO
7 .1. O prazo de entrega dos objetos solicitados é de 5 (cinco) dias uteis, contados da data do (a) pedido e na quantidade

demandada pela secretaria contratante.

7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas,

devidamente comprovadas, com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situaçÕes de caso fortuito e força maior.

7.2.1. Os bens deverão ser entregues no endereço solicitado no pedido pela Secretaria Municipal contratante.

7 .2.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a (metade)

do prazo total recomendado pelo fabricante.

7.3. Garantia, manutenção e assistência técnica:

7 .3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1 1 de setembro de 1990 (Código de Defesa

do Consumidor).

8. MODELO DE GESTÃO DOCONTRATO
1.1. O contrato deverá serexecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

no 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução totalou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

8.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato,

8.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgão ou entidade poderá convocar o representante da

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçã0, que conterá informaçÕes acerca
das obrigaçÕes contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçã0, das estratégias para execuÇão do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançÕes

aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização:

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (1ein014,133, de 2021. art. 117, caput),

Fiscalização Técnica:
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8.8. O flscal administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art, 23, I e ll, do Decreto no 1 1 .24ô, de 2022\.

Gestor do Contrato:

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompanhamento e flscalização do contrato contendo

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviç0,

do registro de ocorrências, das alterações e das pronogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificaqão da necessidade de adequações do contrato para Íins de atendimento da flnalidade da administraçã0.
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, lV),

8.í0. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, para Íins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 1 1.246. de 2022, art. 21, lll).

8.íí. O gestor do contrato acompanhará os regisÍos reâlizâdos pelos Íiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoídade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência no 11 2 21a

I

8.7.0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto no 1 í.246,
de 2022, arl.22,V1).
8.7.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execuçâo do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133. de 202'1. art. 117. §10, e Decreto n" 11.246. de 2022, art. 22, ll):

8.7.2. ldentiÍicada qualquer inexatidáo ou inegularidade, o fiscal técnico do conkato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Deuelo no 11.246, de 2022, ar1.22,

!J;
8.7 .3. 0 flscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua compêtência, para que adote as medrdas necêssárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto n" 1 1.246. .

8.7 .4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal técnico

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato, (DecÍelo no 11.246. de 2022. art.22. Vl.
8.7.5. 0 Íiscal têcnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pronogação contratual (Decreto no '11.246. de

2022. an.22.Yll).
Fiscalização Administrativa:

8 8.1. Caso oconam descumprimento das obrigaçôes contratuais, o Íiscal administrativo do contrato atuará

tempestrvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ullrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246. de 2022, art. 23. lV).

S.l2.0gestordocontratoemitirádocumentocomprobatóriodaavaliaçãorealizadapelosfiscaistécnico,administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçóes assumidas pelo contratado, com mençâo ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos rndicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n" 1 1.24ô, de 2022. art,

21, vilr).
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8.í3. O gestor do contrato tomará providências parua formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n0 14.133, de2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n0 11,246, de 2022, art. 21, X).

8.14. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto no 11.246,de2022,
arl.22,Vll).

8.15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório finalcom informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Ad mi nistraçã0. (Decreto no 1 1 .246, de 2022, aú.. 21, Y l).

íI. CRlTÉRloS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

9.í. Recebimento do Objeto

9.1.1. 0s materiais/serviços serão recebidos no local indicado pela secretaria, constante na ordem de compra e/ou
serviç0, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especiÍicaçoes constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.2. Os bens e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

9.1.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administraçã0, após a verificação da qualidade e quantidade do

material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

9.2. Da liquidação:

9.2.1. Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins

de liquidação, na forma desta seçã0, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §30 da lnstrucão
Normativa SEGES/ME no 7712022.

9.2.2. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçã0,

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
lldo art. 75 da Leino 14.133,de2021.

9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do orgâo contratante;
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d) O período respectivo de execução do contrato;

e) 0 valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.

9.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situaçã0, sem ônus ao

contratante;

9.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021 .

9 2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condiçoes de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito

do orgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

9.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificaçã0, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

9.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos orgãos responsáveis pela flscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

9.3. Forma de pagamento:

9.3.1. 0 pagamento será realizado por meio de ordem de serviç0, agência e conta corrente indicados pelo

contratado.

9.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem de serviço para pagamento.

9.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.3.4. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento

oÍicial, de que faz jus ao tratamento

9.4. Prazo para pagamento:

9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de serviç0, na agência e conta corrente indicados pelo

contratado.
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9.4.2. 0 pagamento será realizado conforme a ordem cronológica de pagamentos do Município, em atá 30 (trinta)

dias contado após a emissão e protocolo da nota flscal, com o aceite do fiscal, observadas as condições de
recebimento provisório ou definitivo.

9.4.3. A Administração Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela Contratada, nos termos do § 4o do art. 8o lnstrucão Normativa SEGES/IVE n" 77,

de 2022

9.4.4. Nenhuma liquidação ou pagamento será efetuado enquanto a empresa estiver pendente de qualquer

obrigação financeira e/ou documental, devendo apresentar juntamente com a Íatura as certidões negativas
relatrvas aos Tributos Federais, Estaduais, IVunicipais, Trabalhistas e FGTS, sem que isso gere direito à

alteração dos preços, ou de compensação Íinanceira por atraso de pagamento, conforme disposto no art. B0

da lnstruÇão Normativa SEGES/IVE n" 77 . de 2022

10, FORMA E CR|TÉR|oS DE SELEçÃo D0 FoRNECEDoR E FORMA DE FORNECTMENTO

-í 0.1 . Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃ0, na modalidade

PREGÃO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

10.2. Forma de fornecimento
10.2.'1. 0 fornecimento do objeto será parcelado

í 0.3. Exigências de habilitação

Comprovação de aptidão para o Íornecimento em caracteristicas, quantidades e prazos, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa juridica de direito público ou privado, que

comprove(m) que a empresa fornece ou forneceu, satisfatoriamente, materiais/produtos/equipamentos
compatíveis com aqueles constantes desta licitaçã0.

í í. DA REFERÊNCn DE PREçO DE MERCADo ESTTMADo PARA A CONTRATAÇÃO DO OBJETO

í1.1. METODO DE PESQUISA: lnformamos que a pesquisa de preços foi realizada diretamente com fornecedores da

região. Caber frisar que este tipo de cotação está amparado pela lnstruçáo Normativa SEGES/ME na 06512021.

Ressalta-se ainda que a metodologia utilizada para obtenção dos valores de mercado Íoi a disposta no inciso lV, Art.

50, da referida lnstruÇã0, conforme abaixo:

Arl. 5o A pesquisa de prcços para fins de deteminação do Neço estimado êm processo
licitatóíio pah a aquísiçáo e contuataçào de seryiços em geral seú rcalizada mediante a
utilizaçáo dos seguintes paÉmetros, empregados de foma comhinada ou nâo:

lV - Pesquisa diÍeta com'ÍoÍnecedorcs, nediante solicítaçào formalde cotação, desde que os
oÍçamentgs considerados estejam compreendidos no interyalo de aíé 6 íse,, meses de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatórÍo.

í í.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 400.876,3í (quatrocentos mil oitocêntos ê sêtenta e seis reais
e trinta e um centavos), conÍorme custos unitários apostos na tabela do item 3 deste termo.

12. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRÁ
í2.í. As despesas para atender a esta demanda estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

orçamento da Secretaria lt4unicipal de Saúde para o exercício de 2024:

10.3.1. Considerando o objeto da licitaçã0, sugerimos para previsão do futuro lnstrumento Convocatório, além da
documentação de Habilitação Juridica, Fiscal e Econômica e Financeira, as sequintes exiqências de
qualificacão técnica:

a-----_
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12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

13. DAS OBRTGAçoES DA CONTRATANTE
13.1. lmpedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência;
13.2. Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada;

í 3.3. Solicitar a troca dos serviços/produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Fiscal do Contrato;

'13.4. Solicitar, por intermédio de Ordem/Requisição de Produto/Serviç0, por servidor designado para este fim, a
xecução dos serviços contratados;

-13.5. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade durante a execução contratual e interromper imediatamente o

fornecimento, se for o caso.

í 3.6. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas.

14. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
14.1. Cumprir fielmente as exigências da Administração Municipal, naquilo que não contrariar o aqui previsto,

14.2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Administração Municipal, porém sem qualquer

vínculo empregatício com o orgão;

14.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Administração Municipal;

14.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa

ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompan hamento pela Contratante;

14.5. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Administração Municipal
quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do contrato;

14.6. Efetuar os serviços/fornecimentos, objeto da Autorização/Requisição/Ordem de Serviço/Fornecimento, de acordo
vcom as necessidades da(s) Unidade(s) Requisitante(s), apos o recebimento de requisiçôes expedidas pelo Setor

competente,

14.7. Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos que julgar necessário;

14.8. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as

condiçÕes de habilitação e qualiflcação exigidas na ocasião da contratação;

14.9. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência, tais

corno salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações,

valetransporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos,
não transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;

14.10. Acatar todas as orientaçÕes da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e

irrestrita Íiscalizaçã0, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

14.11. Utilizar materiais solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos órgãos competentes e
o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alteraçÕes de características, ainda que dentro do prazo

de validade;

14.12. Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como as disposições contratuais, as
quais farão parte indivisível das obrigaçÕes da Contratada.

15. DA FTSCALTZAçÃO

Rua VJ

PROJETO/ATIVIDADE cLASST FrCAÇÃOEtOr€rúÍcA

10 301 0003 2.081 - MANUTENÇÃO D0 PROGRAMA DE ATENÇÃo BASTCA
SEMSA

10 302 0003 2.089 - MANUTENÇÃo DO HoSprrAL MUNTCTpAL
3.3 9O.3O.OO - MATERIAL DE CONSUMO

R.---.
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15.í. A Íiscalização e acompanhamento da execução do(s) futuro(s) Contrato(s), decorrentes da licitaçã0, lizada
pelo servidorANTONIA MARIA PEREIRA DA SILVA, CPF n0 929.976.862-53, indicado como futuro Fiscal
de Contrato pela Unidade Requisitante da contratação, observando-se as disposiçoes contidas no artigo 117 da Lei

14.133t21.

15.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por

quaisquer irregularidades, inexecuçÕes ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de

natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

16. DAS PENALIDADES
16.í. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizá-los em discordância com as

condiçÕes e especificaçÕes estabelecidas no Termo de Referência, motivará a rescisão contratual e aplicação das

penalidades previstas nos artigos 156 ao 163 da Lei 14.133121 , cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos

lermos da mesma lei' 
Juruti (pA), 0g de fevere lro de 2024.

Atenciosamente,

ADAIAS T ISTA NETO

de SaúdeSecretário

Decreto no 4.48912021
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